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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 2776/2006 — AP

A Dr.ª Filipa Reis Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 35/04.4TAMGR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Marco Aurélio da Silva, nascido em 10 de Março de 1981,
titular da identificação fiscal n.º 235534218, com domicílio na
Estrada da Nazaré, Moita, 2430 Marinha Grande, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 19 de Janeiro de 2004, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 30 de Maio de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto dos saldos, à ordem ou a prazo,
de todas as contas bancárias que o arguido possua em instituições de
crédito a operar em Portugal.

5 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

Aviso n.º 2777/2006 — AP

A Dr.ª Filipa Reis Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 797/02.3PAMGR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Jorge de Oliveira Pascoal, filho de António
Pascoal Antunes e de Cândida de Oliveira Galo Pascoal, natural de
Alemanha, nascido em 17 de Outubro de 1975, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12008371, com domicílio na Rua das Raízes,
6, Casal Galego, 2430 Marinha Grande, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 20 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 22 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto dos saldos, à ordem ou a prazo, de todas as contas
bancárias que o arguido possua em instituições de crédito a operar em
Portugal.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

Aviso n.º 2778/2006 — AP

A Dr.ª Filipa Reis Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 222/04.5PAMGR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Eduardo Guterres Bastos, filho de Augusto Júlio
Loureiro Bastos e de Maria Louisa Guterres Bastos, natural de Macau,
nascido em 27 de Agosto de 1958, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11412434, com último domicílio conhecido na Rua das
Fontainhas, 21, Comeira, 2430 Marinha Grande, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência qualificada, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, do Código Penal,
conjugado com o artigo 22.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 54/75, prati-
cado em 16 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
31 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-

tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto dos saldos, à ordem ou a prazo, de todas as contas
bancárias que o arguido possua em instituições de crédito a operar em
Portugal.

13 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

Aviso n.º 2779/2006 — AP

A Dr.ª Filipa Reis Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 797/02.3PAMGR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Jorge de Oliveira Pascoal, filho de António
Pascoal Antunes e de Cândida de Oliveira Galo Pascoal, natural de
Alemanha, nascido em 17 de Outubro de 1975, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12008371, com domicílio na Rua das Raízes,
6, Casal Galego, 2430 Marinha Grande, por ter sido condenado em
22 de Abril de 2005, como autor material crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Setembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Maio de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto dos saldos, à ordem ou a
prazo, de todas as contas bancárias que o arguido possua em institui-
ções de crédito a operar em Portugal.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso n.º 2780/2006 — AP

O Dr. Hélder Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2361/04.3TAMTS,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria do Céu Abelha de Car-
valho Teixeira, filha de Delúcido José de Carvalho e de Aurora da
Conceição Abelha, natural de Bonfim, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 26 de Julho de 1958, viúva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3703709, com domicílio na Rua Honório de Lima, 346, 7.7,
direito, Paranhos, 4200-321 Porto, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, praticado em Novembro de 1997, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 25 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juíza de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso n.º 2781/2006 — AP

O Dr. Hélder Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,


